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PROJETO DE LEI Nº 0149/2018 
Em, 06 de agosto de 2018

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE CABO 
FRIO  A MARCHA DA CONSCIÊNCIA NEGRA, A 
SER REALIZADA, ANUALMENTE, NO DIA 20 DE 
NOVEMBRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º- Institui  no Calendário oficial de Eventos da Cidade de Cabo Frio a 
Marcha da Consciência Negra, a ser realizada, anualmente, no dia 20 de Novembro.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contarde sua publicação.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2018.

ALEXANDRA DOS SANTOS CODEÇO
Vereador(a) - Autor(a)

JUSTIFICATIVA

O Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, celebrado em 20 de novembro, 
foi instituído oficialmente pela lei nº 12.519, de 10 de novembro de 2011. A data faz 
referência à morte de Zumbi, o então líder do Quilombo dos Palmares - situado entre os 
estados de Alagoas e Pernambuco, na região Nordeste do Brasil. Zumbi foi morto em 
1695, na referida data, por bandeirantes liderados por Domingos Jorge Velho. A data de 
sua morte, descoberta por historiadores no início da década de 1970, motivou membros 
do Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial, em um congresso 
realizado em 1978, no contexto da Ditadura Militar Brasileira, a elegerem a figura de 
Zumbi como um símbolo da luta e resistência dos negros escravizados no Brasil, bem 
como da luta por direitos que seus descendentes reivindicam. Com a redemocratização 
do Brasil e a promulgação da Constituição de 1988, vários segmentos da sociedade, 
inclusive os movimentos sociais, como o Movimento Negro, obtiveram maior espaço 
no âmbito das discussões e decisões políticas. A lei de preconceito de raça ou cor (nº 
7.716, de 5 de janeiro de 1989) e leis como a de cotas raciais, no âmbito da educação 
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superior, e, especificamente na área da educação básica, a lei nº 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003, que instituiu a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira, 
são exemplos de legislações que preveem certa reparação aos danos sofridos pela 
população negra na história do Brasil.

O objetivo é marchar a favor da construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária.

Para tanto, peço a atenção dos Nobres Pares, para essa importante propositura.
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